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CONSELHO PLENO 

1 - HISTÓRICO 

A direção do Conservatório Municipal de Arte de Guarulhos 
dirige-se a este Conselho, a fim de solicitar aprovação das 
alterações introduzidas em seu Regimento Escolar, visando 
compatibilizá-lo com as normas contidas na Lei Federal nº 7044/82 e 
Deliberações CEE nos 23/83 e 15/85. 

2 - APRECIAÇÃO 

O Conservatório Municipal de Arte de Guarulhoe, mantido pela 
Prefeitura Municipal da mencionada cidade, foi enquadrado no sistema 
estadual de ensino por meio da Portaria expedida pela Coordenadoria 
de Estudos e Normas Pedagógicas, em 24 de agosto de 1978.  

Do citado ato legal, constou a autorização de instalação e 
funcionamento do Curso Supletivo - modalidade Qualificação 
Profissional IV - Habilitação Plena em Música, com habilitação afim 
em Instrumentos, tendo o correspondente Regimento sido aprovado por 
Portaria expedida pela DRE-4-Norte, em 17/01/78. 

As alterações introduzidas neste documento, objetivam adequá-lo 
às exigências, não somente da Lei Federal 7.044/82, mas também das 
constantes das Deliberações CEE nos 23/83 e 15/85, atingindo os 
artigos: 14 a 16, 21, 25, 27, 30, 31, 32, 33, 34, 41, 47, 48, 69, 73, 
76, 78 e 79, cujas novas redações se encontram em condições de serem 
aprovadas por este Colegiado. 

É oportuno ressaltar que a carga horária do Curso de 
Qualificação Profissional IV - Habilitação Plena em Música, com 
habilitação afim em Instrumentos atendem às exigências do Parecer CFE 
nº 443/86, que alterou o Parecer CFE nº 1299/73. 

3 - CONCLUSÃO 

Aprovam-se as alterações introduzidas no Regimento do
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Conservatório Municipal de Arte de Guarulhos, em Guarulhos, por se 
encontrarem em concordância com as normas específicas que regem a 
matéria, convalidando-se os atos escolares praticados anteriormente, 
uma vez que o pedido de alteração se processou, apenas, em 26/03/86. 

São Paulo, CESG aos 09 de dezembro de 1987. 

 

a) Consº YUGO OKIDA 
Relator 

 

DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a 
decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do 
Relator. 

Sala "Carlos Pasquale", em 16 de dezembro de 1987. 

 

a) Cons° JORGE NAGLE 
Presidente 


